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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 82/2013
Senhor Presidente,

Considerando que todo governo precisa comprar serviços e produtos para viabilizar a administração pública em todas as suas esferas, seja em uma creche ou quando for construir uma hidrelétrica. A maior parte do dinheiro para essas compras vem dos impostos pagos pelo contribuinte. Para que o uso do dinheiro do contribuinte seja bem aplicado, os governos devem escolher a proposta mais vantajosa para suas compras. Este processo se dá por meio da licitação. Em outras palavras, as licitações tornam lícitas as compras do governo e, como consequência, a forma como o governo gasta nosso dinheiro;

Considerando que atualmente, duas leis condicionam as licitações públicas brasileiras. A lei federal 8.666, de 1993, detalha os modelos de licitação possíveis para todas as esferas (federal, estadual e municipal) e também o que pode ser dispensado de licitações. Em 2002, foi promulgada a lei federal 10.520 que regularizou uma nova modalidade de licitação: o pregão. A lei 8.666 detalha também outras duas modalidades de licitação, que não são exatamente compras de bens e serviços. São o concurso público e a alienação ou venda de bens públicos, que normalmente é feito em forma de leilão;

Considerando que, quando um órgão público vai realizar uma compra, ele faz uma pequena pesquisa de preços no mercado (por telefone e fax, por exemplo), e prevê os valores que vão ser gastos. Essa pesquisa, apesar de rápida, é importante já que o preço que for apurado é o limite para a licitação. O governo não pode pagar mais que o valor pesquisado. No momento em que é decidido o valor, já é possível definir a modalidade de licitação a ser usada, de acordo com a lei 8.666. Para a escolha do pregão, o critério não é faixa de preço e sim a natureza do produto ou serviço. Depende, então, do órgão público a escolha da modalidade. Entretanto, a legislação brasileira recentemente obrigou o governo a dar preferência sempre ao pregão eletrônico;

Considerando que as modalidades e seus limites de acordo com a lei de licitações são: - Carta-Convite para compras e serviços de R$ 8 mil até R$ 80 mil e, para obras e serviços de engenharia, de R$ 15 mil até R$ 150 mil; - Tomada de Preços para compras e serviços acima de R$ 80 mil até R$ 650 mil e, para obras e serviços de engenharia, acima de R$ 150 mil até R$ 1,5 milhão; - Concorrência para compras e serviços acima de R$ 650 mil e, para obras e serviços de engenharia acima de R$ 1,5 milhão. No caso do pregão, não há limitações de valores, mas deve ser usado para aquisição de bens e serviços comuns, o que, a grosso modo, quer dizer produtos que podem ser oferecidos por diversos fornecedores no mercado brasileiro. Compras com valores menores que R$ 8 mil podem ser dar sem a necessidade de licitação;
Considerando ser importante não confundir modalidades de licitação com tipos. Tipo de licitação é a forma como será escolhido o vencedor da licitação, existindo três tipos básicos a seguir, onde nem sempre o mais barato é o melhor (menor preço/melhor técnica e Menor preço e melhor técnica); Objeto constante de questionamentos judiciais, contudo, é a relação de parentesco como fator de impedimento de participação nas licitações públicas, constituindo um tema que merece atenção dos estudiosos em direito; 

Considerando que a Lei Federal nº 8.666/93, em seu artigo 9º, prevê uma série de impedimentos relacionados à participação nos procedimentos licitatórios. Com base nos princípios da moralidade e isonomia, tem-se colocado, seja através de disposições editalícias, seja através de decisões judiciais, a relação de parentesco entre o participante da licitação e membro da entidade promotora do certame como fator objetivo de impedimento à participação. Porém, ao se estabelecer a relação de parentesco, de per si, como causa de impedimento, estar-se-ia ampliando o rol de impedimentos previsto no art. 9º da Lei nº 8.666/93, o que é vedado pelo ordenamento jurídico brasileiro face o princípio da legalidade. Dessa forma, faz-se necessário aferir a possibilidade de imposição de tal impedimento partindo-se de uma análise sistemática do ordenamento jurídico brasileiro; 

Considerando que o princípio da isonomia e da moralidade administrativa deve ser observado e, nesse ponto, a lei objetiva configurar uma espécie de impedimento, em acepção similar à do direito processual, à participação de determinadas pessoas na licitação. Destarte, qualquer interpretação tendente a restringir a participação de interessados em hipótese não prevista em lei, restará inadequada, por afrontar o princípio da isonomia e o postulado da legalidade, consagrado no inciso II, art. 5º, da Constituição da República: "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei". Em resumo, o vínculo de parentesco, por si só, não pode servir como fundamento para justificar o impedimento de participação de determinada pessoa em um certame licitatório, visto que: a) não há previsão expressa contida em lei quanto ao impedimento de participação de pessoa física ou de pessoa jurídica da qual seja integrante sócio que possua relação com membro da entidade promotora da licitação; b) não se pode presumir, sem qualquer ato ou fato objetivamente provado, a existência de vício no certame resultante de hipotética influência decorrente da relação de parentesco;
Considerando, ainda a Seção V (Das Compras) da Lei nº 8666/93, entre os artigos 14 e 16, observa-se especificações referentes ao produto, onde, inclusive, qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado, e a transparência do processo, mas nada consta quanto ao grau de relação entre o fornecedor e o licitante;
Considerando constar no Portal de Transparência da Prefeitura Municipal o que, por meio de publicação no semanário O Jornal, Ano 9 nº 526 referente a 27 a 31 de julho, fundamentou a manchete “SEM LICITAÇÃO, PREFEITO DE BEBEDOURO FERNANDO GALVÃO COMPRA DA LOJA DO SEU SOGRO”, abordando a realização de negócios com a empresa Borracharia do Juca, de propriedade de parentes da primeira-dama Aline Mesquita Galvão Moura, onde, sem a necessidade de licitação, 14 (catorze) compras foram empenhadas em unidades orçamentárias do Gabinete do Prefeito/Educação Básica/Vigilância em Saúde/Gestão e Transportes, totalizando R$ 7.664,00 (sete mil, seiscentos e sessenta e quatro reais). Tal laço de parentesco, de fato, é comprovado na Ficha Cadastral Simplificada da Junta Comercial do Estado de São Paulo, onde Arnaldo Mesquita, Celso Mesquita e Leonardo Ramos Mesquita são mencionados como sócio-administradores;

Considerando, enfim, que - embora o mero parentesco não se afigura argumento idôneo para se firmar a presunção de que a moralidade, a impessoalidade, a isonomia etc., foram, necessariamente, mal interpretadas - trata de uma situação onde a motivação e a transparência deve se impor para, assim, esclarecer a boa fé da citada negociação. E isto se dá pela observação de todas as etapas do processo utilizado para se viabilizar a participação da empresa Borracharia do Juca e as eventuais compras de produtos por ela comercializados.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmº. Dr. Fernando Galvão Moura, e o Presidente da Comissão Municipal de Licitação, Sr. Paulo Sérgio Garcia Sanchez, para que fundamente a motivação e encaminhe os processos completos (todas as etapas) que culminaram na participação da empresa Borracharia do Juca e as eventuais compras, sem a necessidade de licitação, de produtos por ela comercializados!
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 30 de julho de 2013.

José Baptista de carvalho Neto (CHANEL)
             VEREADOR – PDT
Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo



       VEREADORA – DEM

Dr. Tiago Bosco de Souza Elias



VEREADOR – PcdoB

Dr. Fernando José Piffer

     Vereador – PSDB

Paulo Henrique Ignácio Pereira (Paulo Bola)



VEREADOR – PTB

Lucas Gibin Seren

VEREADOR – PMDB

José Roberto De Rosis Mazeu (Beto Mazzeu)

VEREADOR - DEM

Req10-13
“Deus Seja Louvado”                                                     3
RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


